Comarca da Capital – 8ª Vara Cível
Juíza: Maria da Glória Oliveira Bandeira de Mello
Processo nº 0062813-17.2007.8.19.0001 (2007.001.060153-6)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2007.001.050153-6 e 2007.001.120766-0 S E N T E N Ç A S Vistos, etc. Processo nº 2007.001.050153-6 (revisional) ALBANO LUIZ FRANCISCO TEIXEIRA ajuizou, em 12/03/07, na Justiça Federal, ação de revisão de cláusulas contratuais com pedido de tutela antecipada com pedido de tutela antecipada parcial em face de CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI alegando em síntese: que, em 18/01/95, firmou com a ré instrumento público de compra e venda com pacto adjeto de hipoteca referente ao imóvel situado na rua Barão de São Francisco, 212/1509; que financiou R$43.000,00 a ser pago em 240 parcelas de R$419,16; que pagou 48 parcelas e totalizou R$152.439,38; que pagou 92% do valor do imóvel; que o seu saldo se aproxima dos R$193.000,00; que há iniquidades contratuais; invoca o CDC e a CF; que há cláusulas nulas, como aquelas que permitem o anatocismo e a aplicação da Tabela Price; que o CET traz onerosidade excessiva; que o seguro é ilegal porque foi feita venda casada; que ora apresenta seus cálculos e aparcela correta seria de R$719,17, pelo que requer a consignação. Requer também a declaração de nulidade das cláusulas abusivas, tal como a aplicação da Tabela Price e a exclusão do anatocismo. Juntou documentos de fls.18/68. Declínio de competência da Justiça Federal às fls.69/70. Deferida gratuidade ao autor à fl.74. Contestação às fls.102/119 argumentando que o autor está inadimplente e o valor que pretende consignar é insuficiente, pois o correto é de R$1.295,42; que não se aplica o sistema do SFH ao caso em tela; que o STJ já decidiu que o critério de corrigir o saldo devedor antes da amortização do pagamento é lícito e não fere a comutividade das obrigações pactuadas; que a legislação não proíbe a adoção da Tabela Price para cálculos das parcelas a pagar e nem consubstancia anatocismo; que não pode substituir a Tabela Price e os juros foram aplicados dentro dos limites governamentais; que o CET (coeficiente de equalização de taxas) foi estabelecido para prevenir/evitar eventuais diferenças decorrentes de adoção de índices não uniforme para correção do saldo devedor e das prestações; que o seguro foi livremente contratado e não há prova de venda casada; que as alegações do autor não se sustentam. Juntou documentos de fls.120/149. Réplica às fls.156/160, acentuando quer o índice de correção das prestações deveria ser o Plano de Equivalência Salarial. Audiência de Conciliação à fl.167, ausente o réu. Deferida a prova pericial à fl.170. Honorários periciais fixados à fl.221. Laudo pericial às fls.232/249. Manifestação das partes e nova palavra do perito ás fls.279/280. É o Relatório. Processo 2007.001.120766-0 (embargos à execução) ALBANO LUIZ FRANCISCO TEIXEIRA interpôs, em 21/06//07, embargos á execução, em apenso, deflagrada por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI alegando em síntese: que firmou contrato de financiamento de imóvel com a ré, mas o mesmo está eivado de irregularidades, já que aplica índices prejudiciais de correção das parcelas, além de aplicar anatocismo; que a dívida cobrada é controvertida, pois é credor de R$61.651,64, tendo juntado cópia da inicial da ação revisional e contrato. Impugnação às fls.60/81 apontando que o embargante está inadimplente, que a ré cumpriu a sua parte e que adotou os índices contratados, inexistindo anatocismo e que a Tabela Price é utilizada normalmente nesse tipo de operação e que tem nas mãos um título perfeitamente exeqüível. É o Relatório. Decido em conjunto. A matéria em tela versa sobre o financiamento de R$51.490,81 , assinado em 18/01/95 referente à aquisição de um apartamento 1509 do nº 212 da rua Barão de São Francisco, no Andaraí, a ser pago em 240 parcelas de R$419,96; em 30/07/99, como o autor rescindiu o seu contrato com o Banco do Brasil, as partes pactuaram uma Escritura de Alteração de Cláusula, constituindo o saldo devedor em R$68.741,16, a ser quitado em 186 parcelas de R$516,88. O autor alega que houve capitalização de juros, a ilegalidade da utilização da Tabela Price bem como do CET. Na realidade, estamos diante de mais um caso em que o mutuário negocia livremente com a instituição financeira para, posteriormente, questionar a validade das cláusulas pactuadas junto ao Judiciário. O contrato é claro, sem as armadilhas insinuadas pelo demandante na inicial. Com efeito, as impugnações não merecem acolhimento, como se verá a seguir Primeiramente, mostra-se lícita a aplicação de correção de saldo devedor pelo IGP-DI, conforme aditivo contratual à fl.125, sendo o mesmo do conhecimento do autor, que apenas pretende a sua substituição por uma questão de vantagem econômica, distante da realidade contratual. A Tabela Price, também questionada pelo autor, foi a utilizada para determinação do valor da prestação do financiamento. Não há, porém, como se aceitar essa ponderação, uma vez que nada há de irregular em sua utilização em negócios dessa natureza. Com efeito, a referida Tabela consiste num plano de pagamento do financiamento por meio de prestações postecipadas, de valores uniformes (iguais) e com periodicidade constante, onde em cada parcela são cobrados os juros do saldo devedor e uma parte da amortização do mesmo, passando o novo saldo a não conter qualquer resíduo de juros.. Relativamente à argüição principal da parte autora, isto é, a prática de anatocismo, consistente na capitalização irregular de juros, verificou-se a sua incidência, conforme fl.238. Como é sabido, a prática de anatocismo afigura-se vedada pelo art. 4º do Decreto nº 22.626 de 1933, não sendo excluídas desta proibição as instituições financeiras, além de também ser rejeitada pela Súmula nº 121 do STF. Assim, tenho que os contratos firmados devem ter respeitadas as suas condições e taxas originais, eis que livremente pactuadas e dentro no contexto legal, excluindo-se-lhes, porém, os juros capitalizados. Foi deferida a prova técnica pericial com vistas a se verificar a propalada irregularidade na execução do contrato por parte do réu, que se encontra em apenso. O claro e objetivo laudo se encontra ás fls.232/249 com esclarecimentos adicionais às fls.279/280. Verifica-se que o expert não faz ressalva negativa acerca do funcionamento do contrato, bem como da forma de cobrança, pelo contrário, ratifica todos os seus termos, tendo respondido objetivamente aos quesitos apresentados. O laudo pericial é conclusivo também no sentido de que houve a prática de anatocismo a partir de 30/04/04.(fl.238). Analisados os documentos pertinentes, o Sr. Perito, em bem lançado laudo, que acolho integralmente, chegou à seguinte conclusão à fl.238 que: 1) a prévia correção do saldo devedor e posterior amortização das prestações foi procedimento previsto contratualmente pelas partes; 2) o autor encontra-se inadimplente desde a parcela vencida em 31/10/05; 3) que o valor total das parcelas em atraso, excluindo o anatocismo, é de R$33.164,10, na data base de 16/09/11; 3) que o valor do saldo devedor do financiamento, excluindo o anatocismo, é de R$181.232,80, na data base de 16/09/11 . No que tange ao prêmio do seguro, o mesmo compreendia a cobertura de incêndio, sendo o mesmo diluído na parcela do financiamento. É de ressaltar que o autor sempre tal cobertura á disposição, dela se beneficiando por todo esse tempo, não podendo agora alegar que a mesma foi contratada de forma irregular. Desta forma, consoante a prova técnica acostada, acolho parcialmente o pedido autoral na ação revisional e o rejeito por completo nos embargos, uma vez que o embargante é um claro devedor e se encontra inadimplente. Face ao exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido revisional, declarando ser de R$181.232,80, equivalente a Ufir/RJ 84.878,61, o saldo devedor do financiamento, na data base de 16/09/11, na forma de fl.238, e julgo IMPROCEDENTES os embargos à execução. Considerando a sucumbência mínima da ré, condenando somente o autor nas custas processuais e em honorários advocatícios, que fixo em R$2.000,00 (CPC, art.20, §4º do CPC), observada a gratuidade de Justiça. Prossiga-se com a execução. P . R . I . Rio de Janeiro, 08 de março de 2013 Maria da Gloria Oliveira Bandeira de Mello Juíza de Direito.
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